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DESENVOLVIMENTO ALTERNATIVO : O CULTIVO AGRÍCOLA DE NARCÓTICOS E AS 

AMEAÇAS À SEGURANÇA ALIMENTAR  

Por  Lorena Barros, Pedro Tiê, Thiago Theiss,Paula Coury Andrade 

1. Conceitos Iniciais 

Assim como colocado na Declaração de Roma Sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de 

Ação da Cúpula Mundial da Alimentação (1996):  

a segurança alimentar mundial é do interesse de todos os membros da comunidade internacional, devido  sua crescente 

interdependência com as questões da estabilidade política e da paz, erradicação da pobreza, prevenção e reação a crises e 

catástrofes, degradação do meio ambiente, comércio, ameaças mundiais à sustentabilidade da segurança alimentar, 

crescimento demográfico, movimentos fronteiriços da população, bem como tecnologia, pesquisa, investimento, 

financiamento e cooperação. [...] Existe segurança alimentar quando as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e 

econômico a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para satisfazer as suas necessidades dietéticas e preferências 

alimentares, a fim de levarem uma vida ativa e sã. 

Percebe-se, assim, que a segurança alimentar é um objetivo final a ser alcançado. Até que se chegue 

a este resultado, tem-se algum nível de insegurança alimentar. Lograr alcançar a segurança alimentar 

envolve algumas condições. Por exemplo, a adequação da oferta ou da disponibilidade de alimentos, de 

modo que possa ser suficiente para toda a população; a estabilidade da oferta, sem que haja flutuações ou 

cortes sazonais; acessibilidade à comida; e qualidade e segurança desta, respeitando os padrões sanitários e 

nutritivos mínimos. Ademais, a satisfação destas condições não deve comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. Deve-se destacar 

a questão de acessibilidade à comida. O fato de haver produção de alimentos em quantidade suficiente para 

uma determinada população não significa que esta não enfrentará casos de fome. A má distribuição dos 

alimentos resulta no desperdício deles em alguns lugares e a falta em outros. 

Desta forma, a ocorrência de diversos problemas pode caracterizar uma situação de insegurança 

alimentar. Como exemplo, pode-se citar a observância na sociedade de fome, de doenças associadas à 

alimentação, do consumo de alimentos de qualidade duvidosa ou prejudicial à saúde e até mesmo de 

obesidade. Além disso, a insegurança alimentar também pode ser provocada por práticas agrícolas nocivas 

ao meio ambiente, pelos preços abusivos e pela imposição de alimentos que não respeitem os padrões 

culturais de determinada região. 

No mundo, a principal causa da insegurança alimentar é a pobreza. A maior parte das pessoas que 

sofrem de fome não tem condições de produzir os alimentos nem de comprá-los em quantidade suficiente. 

Principalmente pelo fato de terem acesso restringido ao crédito agrícola
1
 e por não possuírem os meios de 

produção adequados, como terra, água, insumos, etc. Ou seja, para que haja segurança alimentar deve ser 

garantido acesso eqüitativo a um abastecimento estável de alimentos. 

Ainda, a pobreza, a fome e a subnutrição são causas de outros problemas sociais, como, por 

exemplo, as migrações de áreas rurais para as urbanas, principalmente em países em desenvolvimento. Isto 

resulta em certa instabilidade política, econômica e social, nacional e regional, podendo, inclusive, 

comprometer a segurança internacional.  

Outra condição necessária para a situação de segurança alimentar é a existência de um ambiente 

                                                           
1
  Como a condição econômica destes indivíduos é precária, a falta de crédito e ajudas governamentais impossibilita os 

investimentos iniciais necessários para a criação e manutenção de uma lavoura. 
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pacífico e estável em todos os países. Guerras, conflitos armados e terrorismo têm efeitos negativos sobre 

milhões de pessoas e contribuem significativamente para a insegurança alimentar. Principalmente pelo fato 

de esse tipo de evento impedir o envolvimento e comprometimento de produtores e fornecedores de 

alimentos, fundamentais para a garantia da segurança alimentar.  

Ademais, as operações nacionais e internacionais de assistência necessárias em conflitos civis e as 

ações frente à prevenção de crises futuras estão intimamente ligadas à segurança alimentar, já que situações 

de urgência alimentar causam instabilidade na oferta de comida. Isto torna tais ações fundamentais, já que 

estes conflitos costumam resultar num estado de destruição física e tensão político-social que impede a 

produção e mesmo o recebimento de alimentos e medicamentos vitais à população. Questões ambientais 

também são fundamentais quando se pensa em segurança alimentar. A degradação do meio ambiente, as 

modificações ecológicas relacionadas ao clima, as catástrofes naturais, o surgimento de pragas e 

enfermidades nas plantações afetam diretamente a produção de alimentos. 

Outra variável importante é o comércio, fundamental para a segurança alimentar mundial. Ele 

estimula o crescimento econômico, assim como a utilização eficaz dos recursos. Além do crescimento da 

economia, o comércio também tem efeitos positivos sobre o rendimento e o trabalho, facilitando o acesso 

aos alimentos. Por fim, o comércio ainda contribui para a redução das oscilações na produção e no consumo 

alimentar e dinamiza os processos de armazenamento. 

Problemas em vários destes elementos concernentes à segurança alimentar acabam contribuindo para 

o surgimento de outro, sobre o qual é crucial discutir quando se visa o fim da insegurança alimentar. Refere-

se à questão da substituição das plantações de alimentos por plantações de drogas ilícitas. Este problema 

também tem diversos impactos sobre a busca por uma situação de segurança alimentar, afetando as faces 

econômicas, sociais, ambientais e humanas. Antes que se aprofunde neste debate, faz-se necessário 

esclarecer algumas conceituações que a discussão envolve. 

O termo droga é utilizado diversamente. Na medicina, refere-se a qualquer substância com potencial 

de prevenir ou curar doença ou melhorar o bem estar físico ou mental de uma pessoa. Já em farmacologia, 

significa qualquer agente químico que altere os processos bioquímicos ou fisiológicos de tecidos ou 

organismos. Diferentemente, no contexto de controle de drogas internacional, o termo droga
2
 refere-se a 

qualquer das substâncias listadas nas tabelas I e II da Convenção sobre Drogas Narcóticas de 1961
3
. Esta 

convenção é uma das três convenções internacionais do sistema internacional de controle de drogas. Os dois 

tratados subseqüentes são a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971 e a Convenção das Nações 

Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Drogas Narcóticas e Substâncias Psicotrópicas, de 1988. 

As drogas narcóticas ï ou narcóticos, apenas ï descritas na Convenção de 1961 referem-se, para a 

medicina, a agentes químicos que induzam embriaguez, coma ou insensibilidade à dor. Já as substâncias 

psicotrópicas, discriminadas na Convenção de 1971, para a medicina, são quaisquer agentes químicos que 

afetem a mente ou os processos mentais. 

As drogas podem ser classificadas de diversas maneiras, dependendo de sua origem e efeitos. Podem 

ser naturais, sendo consumidas na forma como se encontram na natureza, semi-sintéticas, resultantes da 

manipulação de substâncias extraídas de materiais naturais, ou sintéticas, cridas inteiramente em 

laboratórios. 

                                                           
2
  É com este sentido ï o mesmo utilizado no controle de drogas internacional ï que o termo ñdrogasò ser§ empregado 

neste trabalho. Outras varia­»es, como ñdrogas il²citasò, ñdrogas narc·ticasò, ñdrogas ilegaisò, ñnarc·ticosò e ñdrogas 

psicotr·picasò, ser«o utilizadas como sin¹nimo para ñdrogasò. 
3
  Nesta Convenção estão listados os mais variados tipos de drogas consideradas ilícitas (englobando tanto substâncias 

utilizadas na produção de algumas drogas como estas próprias. Como exemplo, podem-se citar algumas bastante conhecidas: 

maconha, folha de coca, cocaína, heroína e ópio. 
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Por fim, vale lembrar que nem todas as drogas são ilegais. Nem mesmo o controle de drogas das 

Nações Unidas distingue drogas entre lícitas e ilícitas, mas sim classifica a produção, o tráfico ou o consumo 

de algumas delas como ilícitos. Por exemplo, a cafeína, a nicotina e o álcool são todas tecnicamente drogas 

legais. Remédios prescritos por médicos e disponíveis legalmente em farmácias são, a princípio, drogas 

legais, podendo, entretanto, ser utilizados ilegalmente. 

 

2. Atrativos para o Cultivo Agrícola de Narcóticos: uma abordagem microeconômica 

Para que se aprofunde a análise acerca do impacto das plantações de narcóticos sobre a situação de 

insegurança alimentar existente no mundo é fundamental que, por meio de uma abordagem de cunho 

microeconômico, conheçam-se as motivações que levam grandes e pequenos agricultores a abandonar o 

plantio de alimentos, trocando-o pelo cultivo de drogas. 

Este problema ocorre majoritariamente em regiões isoladas, longe dos grandes centros econômicos e 

dos olhos do Estado, de difícil acesso e monitoramento, politicamente instáveis e, não raramente, com altos 

índices de violência. Muitas vezes são áreas de reservas florestais, parques naturais e reservas indígenas, nos 

quais se observam condições sociais e infraestrutura precárias. Tais áreas também facilitam a ação de atores 

armados, que, como será visto posteriormente, têm atuação determinante sobre plantio de espécies ilegais. 

Vale destacar, ainda, outro fator que motiva as plantações ilícitas: a cultura. Em determinadas 

localidades o cultivo de plantas que servem de base para a produção de drogas é cultural e tradicional. Em 

alguns países da América do Sul, por exemplo, planta-se coca pelo costume que os indivíduos têm de mascar 

a folha desta planta. Este tipo de situação facilita o cultivo de tais plantas também para o uso ilícito e, apesar 

de ser uma motivação menos comum e relevante, também deve ser considerada. Para amenizar este 

problema, inclusive, governos nacionais têm estabelecido áreas para o cultivo legal destas plantas, visando 

manter a sua utilização cultural não ilícita.  

Certamente, uma das maiores motivações que os produtores rurais têm para aderir ao plantio de 

drogas é a maior lucratividade desta atividade quando comparada ao plantio de produtos agrícolas. Mesmo 

sendo uma das etapas menos remuneradas na cadeia produtiva e do tráfico das drogas, a plantação deste tipo 

de produto se mostra mais rentável que a dos demais. A evolução da economia mundial desde a década de 

1970, durante a qual se observou uma significativa deterioração dos termos de troca
4
, tornou a agricultura 

uma atividade cada vez menos atrativa economicamente quando comparada aos setores industriais e de 

serviços. Isto levou ao desemprego e à conseqüente pobreza nos campos, já que o setor primário empregava 

cada vez menos mão-de-obra ï devido, principalmente, à evolução tecnológica no campo ï e se mostrava 

menos rentável, especialmente para os pequenos produtores. 

Uma solução adotada tanto pelos anteriormente grandes agricultores quanto pelos pequenos 

camponeses desempregados, então, foi a aderência às plantações ilegais. Tal atividade às vezes mistura-se às 

demais atividades agropecuárias, seja em pequenas propriedades rurais, seja em latifúndios. Estas 

propriedades maiores, ainda, por vezes abrigam outras partes do processo produtivo dos entorpecentes. 

Frente a isto, tanto a agricultura de subsistência quanto a voltada pra exportações cede lugar ao cultivo de 

plantas alucinógenas.  

Ademais, a situa­«o financeira dos ñbar»es da drogaò (Proc·pio, 2000), que comandam as planta­»es 

e o narcotráfico nessas regiões, geralmente impressiona os simples campesinos. O dinheiro e a pompa 

                                                           
4
  Termos de troca é um índice de preços que mostra a relação entre os preços das exportações de um país e os das suas 

importações. Há deterioração dos termos de troca quando, em determinado período, os preços das exportações de um país crescem 

menos ï ou reduzem mais ï que os preços das suas importações, originando uma defasagem em suas receitas.  
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daqueles acaba despertando nestes uma ilusão de prosperidade, o vislumbre de conseguirem uma vida 

melhor. Assim, as comunidades marginalizadas que aderem à plantação de narcóticos veem nesta atividade 

uma fonte alternativa de ganhos, com a qual poderiam melhorar sua condição de vida e superar a exclusão 

social que enfrentam. 

Outro lado a ser analisado nesta questão é a utilização de violência e a atuação de grupos armados. 

Tais grupos acabam impondo às comunidades locais, por meio de intimidação e uso da força, que atuem em 

atividades ligadas às drogas. Deste modo, a introdução de atividades relacionadas aos narcóticos em uma 

determinada região acaba por aumentar os níveis de bestialidade no local. Quando se estendem a localidades 

vizinhas a situação de violência tende a ficar ainda mais complexa. Muitas vezes a adesão a tais atividades 

não melhora a situação econômica da população, mas, ao contrário, gera exploração de recursos e trabalho. 

Desta forma, observa-se que a adesão a plantações ilícitas justifica-se, mas que não por isso os 

agricultores que adentram esta atividade logram uma vida melhor. Geralmente estão inseridos num contexto 

de conflitos sociais, políticos e econômicos que não lhes dá outra opção. Fatores mais amplos ligados 

principalmente ao Estado, como a pobreza, a marginalidade e a distribuição não eqüitativa de bens e renda 

levam à promoção de outros problemas como a insegurança alimentar. 

 

3. Vácuo de poder, pobreza e cultivo de narcóticos 

A relação entre as condições de vida dos agricultores que se envolvem no cultivo de narcóticos, a 

presença do Estado nas regiões em questão e a opção pela atividade ilícita pode ser percebida 

intuitivamente. Contudo, é preciso analisá-la mais cuidadosamente para entender sua complexidade. A 

pobreza e a ineficiência da atividade estatal podem ser vistas como causa ou como consequência da 

proliferação do cultivo de narcóticos (GTZ, 2007a). O principal efeito desta dupla relação é a possibilidade 

de se criar um ciclo auto-reprodutor do problema, tornando-o ainda mais difícil de ser combatido. Por 

exemplo, a agricultura ilícita desenvolve-se como conseqüência de um vácuo de poder estatal em uma dada 

região; mas acaba causando ao Estado mais dificuldades de superá-lo, o que, por sua vez, cria condições 

para que o cultivo de narcóticos se desenvolva ainda mais; e assim por diante, em uma situação cíclica. 

Há constatações de que as condições de vida dos produtores de papoula
5
 e coca coincidem com os 

indicadores usuais de pobreza, como baixa renda, falta de infra-estrutura, baixos índices de saúde e educação 

e grande vulnerabilidade a abusos dos direitos humanos, tanto por parte do Estado, quanto dos atores não-

estatais (FAO, 2007). O problema torna-se ainda mais grave se considerarmos que, frequentemente, esses 

agricultores são negligenciados por programas nacionais e de organismos multilaterais. Dessa forma, não se 

pode lidar com a questão de modo eficiente. Para reverter essa situação, é necessário que o tema componha a 

agenda de discussões de uma ampla gama de organizações que trabalham em prol do desenvolvimento 

humano e econômico. 

Como dito anteriormente, a pobreza pode ser considerada causa e conseqüência do cultivo de 

narcóticos. Ela é causa, uma vez que a maior parte dos produtores depende exclusivamente da agricultura 

para sobreviver ï e as colheitas ilícitas são as mais lucrativas e, por vezes, as únicas viáveis para os 

pequenos produtores. Assim, para resolver o problema, é fundamental apresentar aos agricultores uma fonte 

alternativa de renda.  Não obstante a alta lucratividade das safras de produtos ilícitos, empiricamente 

observa-se que os plantadores de narcóticos estão entre os que têm a menor renda per capita em seu país 

(GTZ, 2007a). Além disso, não há qualquer indicação de que essa condição de vida mude em conseqüência 

do negócio ilegal, levando-nos a crer que, se o cultivo de narcóticos não gera aumento da pobreza, ele, ao 

                                                           
5
  Papoula: planta da qual é retirado o ópio, substância narcótica que pode ser utilizada para produzir morfina, heroína, 

entre outros.  
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menos, contribui para a perpetuação desta realidade. 

Parece contraditório afirmar que uma safra altamente lucrativa ajuda a perpetuar, se não a agravar, a 

pobreza. Entretanto, verifica-se que os produtores de narcóticos são incapazes de aumentar seu status 

econômico de forma sustentável com essa atividade (GTZ, 2007a), o que pode ser explicado por diversas 

razões. Por exemplo, na região Amazônica onde há cultivo de narcóticos, aponta-se o fato de que os lucros 

não são distribuídos de forma equitativa. Os agricultores constituem o elo mais fraco da corrente do 

comércio de coca, recebendo uma parte muito pequena do lucro
6
. Além disto, o cultivo de coca nessa região 

causa efeito inflacionário
7
 nas frágeis economias locais, gerando aumento do desemprego e da pobreza. 

A fome é outro grave problema que decorre dessa situação. No caso Amazônico, por exemplo, a 

inflação aumenta o preço dos alimentos, enquanto a quantidade produzida tende a diminuir com o crescente 

número de agricultores que deixam de plantar alimentos para plantar narcóticos
8
. O resultado disto é uma 

gradual queda na auto-suficiência alimentar da região, que precisa importar cada vez mais alimentos. 

Assim como a pobreza, a ausência ou a ineficiência do poder estatal é um forte incentivo para o 

cultivo de narcóticos; por isso, economias baseadas na colheita de ilícitos tendem a aparecer em regiões 

onde o Estado é fraco. A explicação para isto é que regimes autocráticos freqüentemente falham ao 

responder adequadamente a necessidades locais e regionais (GTZ, 2007b), gerando um vácuo de poder que 

pode vir a ser suprido por grupos não-estatais, como insurgentes ou traficantes de drogas (GTZ, 2007a). Não 

por acaso, nos principais países produtores, os grandes atores não-estatais costumam estar envolvidos com o 

comércio de drogas, a exemplo do Afeganistão, onde o Taliban e outras milícias taxam a produção de ópio e 

supervisionam o processamento de heroína (Cornell, 2005). Na Colômbia também se pode notar como 

atores não-estatais violentos exploram a indústria de narcóticos em seu benefício (Cornell, 2005). 

Reforçando o fato de que narcóticos, como o ópio e a cocaína, tendem a ser produzidos em áreas 

tipicamente isoladas do poder estatal, constata-se que essas áreas remotas são, em geral, caracterizadas por 

sua proximidade com as fronteiras internacionais, por serem terrenos muitas vezes inóspitos e por sua infra-

estrutura física deficiente (Cornell, 2005). É importante ressaltar que, uma vez instalada a produção de 

narcóticos, os atores não-estatais tendem a ganhar força gradualmente, intensificando ainda mais o vácuo de 

poder estatal. Mesmo o poder militar, quando presente, tende a perder força, sendo desacreditado pela 

população, tornando-se ainda mais ineficiente. Percebe-se, então, que a economia de narcóticos capacita 

alguns grupos criminosos a ameaçar o monopólio que o Estado detém sobre a força e o território, bem como 

a segurança dos indivíduos (GTZ, 2007a). 

A ausência ou ineficiência do Estado nas regiões atingidas contribui para aprofundar a pobreza e 

outros problemas, já que os produtores de safras ilícitas são, em sua maioria, excluídos dos direitos políticos 

e legais mais básicos do Estado
9
. Além disto, a violência também tende a aumentar nessas regiões, fazendo 

                                                           
6

 Para mais informações sobre a distribuição dos lucros do comércio de coca, ver: 

<http://www.fao.org/docrep/X7273e/x7273e06.htm>. Acesso em 02/10/2009. 

7
  Inflação é o aumento contínuo e generalizado do nível de preços, que representa um conflito distributivo existente na 

sociedade. Nessa situação, a renda gerada pelo cultivo de ilícitos aumenta o consumo (demanda), mas como essa elevação da 

demanda não é acompanhada por ganhos de produção ou de produtividade, a oferta não consegue acompanha-la, levando a um 

aumento no nível de preços. 
8

 Para mais informações sobre o impacto do comércio da folha de coca nos preços locais, ver: 

<http://www.fao.org/docrep/X7273e/x7273e06.htm>. Acesso em 02/10/2009. 

 
9
  Como educação, saúde, infra-estrutura e bem-estar. 

http://www.fao.org/docrep/X7273e/x7273e06.htm
http://www.fao.org/docrep/X7273e/x7273e06.htm
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com que, freqüentemente, o cultivo de narcóticos esteja relacionado a conflitos armados e terrorismo
10

. 

Estudos apontam que o cultivo de narcóticos não costuma estar ligado ao início dos conflitos, mas tende a 

ter efeito na duração dos mesmos, tornando-os mais longos, uma vez que enfraquece o Estado e aumenta o 

poder de atores não-estatais criminosos, reduzindo os incentivos dos rebeldes a buscar uma solução 

negociada (Cornell, 2005). Além disso, a alta lucratividade do cultivo de ilícitos ajuda a financiar a 

manutenção dos conflitos, disponibilizando renda para a compra de armas, por exemplo. Em países como 

Afeganistão, Mianmar, Colômbia, Laos e Peru, o cultivo de narcóticos está associado a conflitos armados. 

Em alguns casos, a produção agrícola de ilícitos é anterior ao conflito; entretanto, a indústria de larga escala 

de produção de drogas tende a se desenvolver depois do início da disputa (Cornell, 2005). 

O cultivo de narcóticos, assim como o tráfico, também pode estar associado a Estados que, mesmo 

presentes, sejam corruptos. A corrupção afeta negativamente a capacidade de governança local e enfraquece 

a fibra moral da nação, rompendo com o processo de longo-prazo de desenvolvimento nacional sustentável 

(GTZ, 2007b). Os custos nacionais que decorrem desta situação são muito altos, em função da instabilidade 

política e dos prejuízos humanitários que atingem as comunidades em questão. A própria natureza do cultivo 

e do tráfico de ilícitos estimula a corrupção para que tais atividades possam permanecer ativas, mesmo sob 

conhecimento do Estado. Isso acaba dificultando o combate à corrupção, o que por sua vez favorece a 

negligência estatal quanto à questão dos narcóticos, gerando uma ciclo vicioso. 

 Outra importante causa apontada para o problema é o aumento da população frente à escassez de 

terras em áreas tipicamente agrícolas, como ocorre na Bolívia (GTZ, 2007b). Muitas das terras aráveis estão 

degradadas e o esquema de posse tradicionalmente favorece aqueles que têm maior poder político ou 

econômico, em detrimento da numerosa população indígena rural. Sendo assim, a solução para a questão do 

cultivo agrícola de narcóticos passa pela efetivação de um processo de reforma agrária, a fim de substituir a 

estrutura fundiária ultrapassada que predomina em muitas das regiões produtoras. 

Importantes danos ambientais decorrem dessa atividade, apresentando mais uma razão para se 

combater o problema. Na Bolívia, as plantações (de coca e de produtos lícitos, como banana) estão se 

tornando cada vez mais imunes aos pesticidas utilizados, levando à proliferação de pestes e, também, à 

utilização de pesticidas em maior escala (GTZ, 2007b). Os danos causados aos ecossistemas locais e à saúde 

humana são preocupantes. O mesmo ocorre na região amazônica, onde é produzida a maior parte da coca 

colombiana: os rios são contaminados por pesticidas e herbicidas usados para maximizar os lucros dos 

produtores de coca e pelos resíduos resultantes da própria produção
11

.  

Diante do exposto, percebe-se a complexidade do problema, uma vez que suas causas tendem a ser 

reforçadas pelo próprio cultivo de narcóticos, criando um ciclo vicioso que o torna mais difícil de ser 

combatido. Sendo assim, o combate a esta situação não pode ser feito por apenas um programa, uma vez que 

qualquer iniciativa única seria incapaz de atingir os múltiplos fatores que levaram à expansão do cultivo de 

narcóticos nos países produtores (GTZ, 2007a). 

 

4. Cooperação internacional 

Os Estados, sendo soberanos em seus territórios, não podem ser obrigados a combater em conjunto o 

                                                           
10

Para mais informações sobre a relação entre terrorismo, narcóticos e crime internacional, ver: 

<http://www.ict.org.il/Articles/tabid/66/Articlsid/258/currentpage/6/Default.aspx>. Acesso em 02/10/2009. 

11
  Para mais informações sobre a distribuição dos lucros do comércio de coca, ver: 

<http://www.fao.org/docrep/X7273e/x7273e06.htm>. Acesso em 02/10/2009. 

http://www.ict.org.il/Articles/tabid/66/Articlsid/258/currentpage/6/Default.aspx
http://www.fao.org/docrep/X7273e/x7273e06.htm
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plantio de narcóticos nem a exercer controle sobre a circulação de drogas ilícitas em sua área de jurisdição. 

Entretanto, por meio de tratados internacionais, podem cooperar com outros Estados e Organizações 

Internacionais para tanto. Se considerarem o combate ao tráfico internacional de drogas um objetivo, é 

extremamente recomendável que o façam, porque o comércio das drogas ilícitas, frequentemente, não é 

restringido pelos limites territoriais dos países. 

O tráfico internacional de narcóticos representa um grande problema não só para os países que 

possuem regiões produtoras, mas também para aqueles que possuem um mercado consumidor. Quando se 

fala em mercado, presume-se que haja tanto oferta quanto demanda para os narcóticos. A maioria dos países 

utiliza políticas de combate à demanda, ou seja, ao consumo de drogas ilícitas ï entre estas políticas, pode-se 

citar a criminalização do uso de substâncias como a maconha, o que torna crime o porte e o consumo desta 

droga, com sanção prevista por lei. Os Países Baixos, com a descriminalização de drogas leves, não punem o 

porte e o consumo de maconha, entretanto, têm uma forte política de ataque ao fornecimento daquela ï uma 

política dirigida ao constrangimento da oferta. 

Percebe-se que pode existir uma diferença de fronteiras entre demanda e oferta no mercado de 

narcóticos. A demanda geralmente é combatida por políticas nacionais ï o que não impede que haja 

cooperação internacional nessa matéria. A oferta de drogas ilícitas, entretanto, pode vir de fora do país com 

mercado consumidor. Neste aspecto, a cooperação internacional para o combate da oferta de narcóticos pode 

apresentar-se como uma forte ajuda para países que não conseguem inibir a produção e tráfico de tais 

substâncias. 

4.1. Precursores da Cooperação Atual 

Este subtópico tem por objetivo fornecer uma breve revisão dos tratados de cooperação internacional 

firmados entre o início do século XX e o final da década de 1980. Serão revisados apenas alguns tratados 

internacionais específicos e úteis para o bom entendimento do estado da cooperação atual. 

Convenção de Haia, 1912 

A Comissão Internacional do Ópio, em 1909, foi a pioneira em matéria de cooperação internacional 

para o controle de drogas. Em 1912, em Haia, a Convenção Internacional do Ópio foi a primeira desse tipo a 

ser assinada
12

. A convenção incluía, além do ópio, outras substâncias como a heroína, a cocaína e a morfina. 

As partes concordaram em limitar  a produção, o comércio e o consumo das substâncias para fins 

medicinais; cooperar para que se restringisse o consumo; e, para que se aplicassem as restrições 

eficientemente, punir a posse e proibir a venda para pessoas não autorizadas (Sinha, 2001). 

 

Convenções de Genebra, 1924 e 1925 

Duas convenções foram assinadas entre 1924 e 1925. A primeira, voltada para os países produtores 

de ópio, estipulava que o mercado do narcótico deveria ser extinto em quinze anos a partir da assinatura da 

convenção. Porém, durante este período, a venda ainda era permitida, mas apenas com controle 

monopolístico do Estado. A segunda convenção abrangia uma quantidade maior de narcóticos, e o controle 

foi estendido para a maconha, a coca, a morfina e a heroína. Cabe lembrar que outro tratado internacional já 

estava em vigor e legislava sobre estas substâncias. A diferença entre a Convenção Internacional de 

Genebra, como ficou conhecida, e a Convenção Internacional do Ópio deu-se principalmente com relação ao 

escopo de ação. Enquanto esta última estava voltada para o controle interno de narcóticos, aquela estabelecia 

                                                           
12

  Assinada por Alemanha, China, França, Holanda, Itália, Japão, Pérsia (atual Irã), Portugal, Reino Unido e territórios 

britânicos, Rússia e Tailândia. É importante notar que a Convenção foi assinada por todas as grandes potências da época. 
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o controle transnacional por meio de um sistema de controle de importação (Sinha, 2001). 

 

Convenção de Genebra, 1936 

A Convenção para a Supressão do Tráfico Ilícito de Drogas Perigosas representou uma mudança na 

forma segundo a qual se lidava com a questão do comércio internacional de narcóticos. Pela primeira vez, 

uma convenção definiu algumas drogas como ilícitas, estabelecendo penas para a realização de certas 

atividades, enquanto os tratados anteriores trabalhavam somente com a regulação de atividades lícitas 

relacionadas a drogas. (Sinha, 2001) 

 

Comissão de Narcóticos 

Nas Nações Unidas, o principal órgão responsável pelo desenvolvimento de políticas para os 

narcóticos e assuntos relacionados é a Comissão de Narcóticos. Opera sob a égide do Conselho Econômico e 

Social e foi fundado em 1946. Hoje conta com a participação de 53 países, que juntos analisam a situação 

das drogas no mundo e formulam respostas para que sejam implementadas em ação conjunta. 
13

 

 

As três convenções a seguir operam dentro do sistema das Nações Unidas e compõem a principal 

codificação de combate às drogas: 

 

Convenção Única de Nova Iorque sobre Entorpecentes, 1961 

Até a década de 60, havia uma quantidade de tratados sobre drogas dispersos demais para que se 

coordenasse de forma efetiva a ação internacional. A Convenção de Nova Iorque unificou uma série de 

tratados já existentes e aprimorou-os, de modo que os países poderiam então recorrer a apenas um 

documento para definir políticas nacionais de controle e combate. Outra contribuição a ser considerada foi o 

fato de que o controle central internacional de drogas ï lícitas e ilícitas ï passava para a responsabilidade de 

apenas um organismo, as Nações Unidas (Sinha, 2001).
 
Ficou acordado que toda movimentação em relação 

a drogas, dessa vez apenas as lícitas, deveria ser documentada. A produção, o consumo, o tráfico e as várias 

outras atividades relacionadas às substâncias ilícitas deveriam ser legalmente punidas. Com relação ao ópio, 

a produção deveria ser controlada por monopólio estatal, ter restrições fortes ao seu comércio e, dentro do 

prazo de quinze anos, o seu mercado para usos não-medicinais ou não-científicos deveria ser extinto. 

 

Convenção sobre as Substâncias Psicotrópicas, 1971 

A convenção surgiu em resposta à diversificação do uso de drogas para fins recreacionais. O 

controle, dessa vez, foi voltado para o uso das drogas lícitas. A Organização Mundial de Saúde tem papel 

importante, uma vez que recomenda o nível de controle que os países devem empregar para determinada 

droga. Um avanço conquistado foi a introdução do incentivo à educação pública e prevenção do abuso de 

drogas ï a idéia é que, para além da condenação e punição, os Estados pudessem empregar também o 
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  Social and Humanitarian Assistance - International cooperation for narcotic drugs control. Disponível em: 

http://www.nationsencyclopedia.com/United-Nations/Social-and-Humanitarian-Assistance-INTERNATIONAL-

COOPERATION-FOR-NARCOTIC-DRUGS-CONTROL.html 

http://www.nationsencyclopedia.com/United-Nations/Social-and-Humanitarian-Assistance-INTERNATIONAL-COOPERATION-FOR-NARCOTIC-DRUGS-CONTROL.html
http://www.nationsencyclopedia.com/United-Nations/Social-and-Humanitarian-Assistance-INTERNATIONAL-COOPERATION-FOR-NARCOTIC-DRUGS-CONTROL.html
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tratamento e a reabilitação para indivíduos envolvidos em casos de abuso de drogas. 

 

Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, 1988 

O principal problema abordado na convenção é o tráfico. O que se observou foi que o combate às 

drogas não era apenas responsabilidade de países produtores, mas também de países com mercado 

consumidor. O fardo da supressão do mercado de drogas ilícitas, até então, recaía principalmente sobre os 

países identificados como tradicionalmente cultivadores de narcóticos (principalmente países em 

desenvolvimento). Porém, acordou-se que países com mercados consumidores (principalmente países 

desenvolvidos) deveriam compartilhar tal responsabilidade, diminuindo a demanda dentro de seu território. 

 

4.2. Abordagem atual 

 Plano de Ação para Erradicação do Cultivo de Drogas Ilícitas e Desenvolvimento Alternativo 

O Plano de Ação em questão estabeleceu a ligação entre o problema da produção de narcóticos e o 

baixo desenvolvimento das regiões produtoras. Compreendendo que a situação das drogas ilícitas não 

poderia ser combatida apenas com a proibição e a punição das atividades ligadas às drogas, o plano propõe 

que, em paralelo à aplicação das leis, introduza-se o desenvolvimento alternativo
14

 das regiões produtoras. 

O plano é um avanço no combate às drogas à medida que reconhece que a redução e a eliminação do 

cultivo e da produção de drogas ilícitas não tem sido eficiente. As medidas de combate devem vir 

acompanhadas de alternativas de geração de renda para as regiões de baixo desenvolvimento, esperando-se 

que assim não precisem retornar ao plantio e à produção de drogas. 

Propõe-se que os Estados estabeleçam metas e objetivos claros a serem perseguidos. Os planos 

nacionais de combate às drogas e de aplicação do desenvolvimento alternativo são igualmente estimulados. 

Entretanto, é preciso ter em mente que países com pouco controle sobre plantações de narcóticos possuem 

poucos recursos (técnicos e financeiros) para a aplicação do desenvolvimento alternativo. O plano propõe, 

dessa forma, que os Estados nacionais e a comunidade internacional comprometam-se a aumentar sua 

contribuição para que o problema seja propriamente contido. Também clama pela ajuda financeira de bancos 

regionais de desenvolvimento e instituições internacionais financeiras. A cooperação internacional nas 

matérias financeira e técnica são, pois, fundamentais. 

O plano não é idealista a ponto de afirmar que, mesmo apresentados a uma alternativa ao cultivo de 

narcóticos, os produtores irão de fato abandonar suas plantações. Por isso, não descarta a aplicação efetiva 

das leis, de modo que produtores sintam um risco associado às atividades ligadas às drogas. É necessário 

entender que o mercado das drogas ainda é lucrativo e, em muitos casos, garante um retorno muito alto aos 

produtores, em comparação ao plantio de produtos agrícolas legais. Porém, aumentando os riscos do cultivo, 

da produção e do tráfico, a atividade pode não mais se apresentar tão lucrativa, diminuindo os incentivos 

para o engajamento em atividades ilícitas. 

 

5. Transversalização, Desenvolvimento Alternativo, e seus desafios 

Estima-se que 3 milhões de pessoas em mais de 10 países estão engajadas no cultivo agrícola de 

narcóticos ilícitos. Isto corresponde a uma área de mais de um milhão de hectares, os quais se concentram 
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  O conceito e as estratégias de desenvolvimento alternativo serão trabalhados na última sessão do artigo. 
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principalmente nos países mais pobres e com um governo menos presente ou atuante. Essa indústria
15

 tem 

mais de 200 milhões de consumidores espalhados pelo mundo, e é responsável por um montante estimado 

em 500 bilhões de dólares (SARD Initiative, 2007).  

Em geral, as comunidades que adotam o cultivo agrícola de narcóticos ilícitos se veem isoladas do 

controle do governo central e não são contempladas pelas políticas nacionais de desenvolvimento. Estas 

condições propiciam o controle externo por grupos de traficantes de drogas, o que por sua vez agrava ainda 

mais a situação dessas comunidades. Por conta do isolamento e da fragilidade em que elas se encontram, o 

cultivo agrícola de narcóticos acaba estando associado ao tráfico de substâncias ilícitas e, consequentemente, 

à corrupção, à lavagem de dinheiro, à violência e ao crime organizado. 

Desta forma, tais comunidades se veem presas a um ciclo vicioso de insegurança alimentar, pobreza 

e dificuldade de acesso a serviços sociais básicos (como, por exemplo, saúde, educação, e fontes de renda 

alternativas). Dadas as profundas consequências sociais, os custos econômicos e as proporções globais desse 

quadro, há que se pensar em estratégias de transversalização e de desenvolvimento alternativo.  

Os maiores desafios consistem em diversificar e fortalecer as economias locais, com alternativas de 

desenvolvimento que promovam a sua integração e proponham fontes de renda alternativas. Isso é de 

fundamental importância para afastar essas populações locais da indústria de narcóticos. Atualmente, mesmo 

com o sucesso de políticas implementadas em certas regiões, a rápida expansão das lavouras de ilícitos 

demonstra a necessidade de ações mais integradas e amplas. Por exemplo, a produção de heroína e ópio 

decaiu no Sudeste Asiático, mas aumentou na Ásia Central, na América do Sul e na América Central (SARD 

Initiative, 2007).  

Outro desafio é a alta rentabilidade do cultivo de narcóticos. Estima-se que a produção de ópio seja 

oito vezes mais rentável que a de trigo, por exemplo, além de requerer menos água e outros insumos. Além 

disto, as comunidades engajadas no cultivo de ilícitos costumam ser mais afetadas por problemas 

relacionados à dependência química, à degradação e à desintegração sociais. Portanto, medidas e políticas 

antinarcóticos só podem ser efetivas dentro de um contexto de comprometimento de longo prazo para a 

promoção da boa governança, do acesso a serviços sociais, da proteção ambiental e da diversificação de 

oportunidades de emprego (SARD Initiative, 2007). Para tanto, merecem especial destaque as estratégias de 

transversalização e de desenvolvimento alternativo, as quais serão debatidas mais minuciosamente a seguir. 

As estratégias de transversalização
16

 consistem em abarcar um entendimento sobre as causas do 

cultivo agrícola de ilícitos e sobre os objetivos antinarcóticos na elaboração e na implementação de 

estratégias de desenvolvimento. Em outras palavras, significa integrar a questão dos narcóticos (e suas 

causas e impactos) aos programas de desenvolvimento dos setores governamentais e da sociedade civil .  

Portanto, a meta principal é inserir o objetivo da eliminação sustentável de lavouras ilícitas em 

programas de desenvolvimento nacionais e regionais. Com isso, torna-se possível aumentar o 

desenvolvimento e a eficácia antinarcótica de tais programas. Além disso, aumenta-se a possibilidade de 

reunir um maior montante de recursos financeiros e técnicos a serem destinados a estes fins (GTZ, 2006). 

Com a transversalização, a responsabilidade de lidar com a eliminação do cultivo de narcóticos não 

recai somente sobre um ministério, instituição ou agência. Dada a natureza interdisciplinar dessa questão, a 

                                                           
15

  O termo ñind¼striaò n«o ® adotado aqui como algo relacionado exclusivamente ao setor secund§rio. Trata-se de uma 

definição mais abrangente, segundo a qual indústria é toda atividade humana que, através do trabalho, transforma matéria-prima 

em outros produtos. Esses, por sua vez, podem ou não ser comercializados em seguida e, normalmente, possuem maior valor 

agregado.  

16
  Do ingl°s ómainstreamingô. 
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transversalização possibilita que as diversas organizações procurem áreas de atuação onde tenham 

capacidades especializadas ou vantagens comparativas
17

.   

Na prática, a transversalização consiste em olhar os programas de desenvolvimento por um prisma 

antinarcótico: assegurar que os programas não encorajem inadvertidamente o cultivo agrícola de narcóticos; 

ajustar o foco de tais programas de forma que eles reconheçam seu potencial e sua influência na questão dos 

narcóticos; promover a coordenação entre os programas e estimular intervenções complementares por parte 

deles; entre outros fatores (GTZ, 2006).  

Vale lembrar, que tais estratégias de transversalização dos objetivos antinarcóticos não precisam ser 

universais. Ou seja, não há necessidade de integrá-las a todo programa de desenvolvimento ou a qualquer 

organização ou setor do público-alvo. Há que se adotar uma perspectiva setorial e implementar estratégias 

de transversalização somente onde houver relevância.  

Além da transversalização, há diversas outras estratégias de desenvolvimento alternativo que podem 

ser úteis para a eliminação sustentável do cultivo agrícola de narcóticos. A concepção de desenvolvimento 

alternativo foi endossada pela Assembléia Geral da ONU (durante a 20ª Sessão Especial sobre o Controle 

Internacional de Drogas, em junho de 1998) e pelo Plano de Ação Sobre Cooperação Internacional para a 

Erradicação de Plantações Ilegais de Drogas e para o Desenvolvimento Alternativo
18

. Nesse contexto, 

definiu-se desenvolvimento alternativo como 

um processo para prevenir e eliminar o cultivo ilícito de plantas que contenham substâncias 

psicotrópicas por meio de medidas de desenvolvimento rural e no contexto do crescimento 

econômico sustentado dos países que tomam ações contra as drogas, reconhecendo as 

particularidades sócio-culturais das comunidades-alvo e atuando dentro de uma estrutura que 

leve à solução permanente do problema das drogas ilícitas (UNODC, 2007). 

 Em outras palavras, desenvolvimento alternativo significa oferecer aos agricultores locais uma 

alternativa legal e economicamente viável ao cultivo agrícola de narcóticos. Há três aspectos importantes 

que podem ser considerados como os princípios básicos do desenvolvimento alternativo (OEA, 2009). 

Primeiramente, há a necessidade de pacificar e estabilizar, do ponto de vista sócio-econômico, as regiões 

sujeitas à dominação de traficantes. Em segundo lugar, deve-se oferecer alternativas viáveis de subsistência 

aos agricultores, os quais se encontram, muitas vezes, completamente dependentes das lavouras de 

narcóticos. Por fim, há a necessidade de cooperação entre os países produtores e os países consumidores 

para a realização das tarefas mencionadas nos dois princípios anteriores.  

 Há registro de várias experiências de desenvolvimento alternativo, que vão desde o Sudeste Asiático 

à região Andina. Isto proporcionou aos governos ï e à comunidade internacional como um todo ï um leque 

de experiências sobre o que pode trazer resultados produtivos. Por exemplo, é de extrema importância que a 

estrutura e as condições políticas sejam consistentes e capazes de assegurar a implementação de programas 

de erradicação das lavouras de narcóticos. Onde a estrutura política não for consistente com esse objetivo, 

será necessário consolidar algumas pré-condições, que melhor se enquadrem às realidades locais. 

 Além disso, outro aspecto importante é a participação dos diversos setores nas estratégias de 

desenvolvimento alternativo. Deve-se ter em mente, entretanto, uma percepção do que é realmente factível, 

levando em consideração as tradições e condições locais. Neste contexto, também merece destaque o papel 

do desenvolvimento rural integrado. Uma estratégia de desenvolvimento alternativo deve levar em conta as 
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  Segundo Gregory Mankiw, vantagem comparativa é a comparação entre os produtores de um bem ou serviço, levando 

em consideração seus custos de oportunidade. Custo de oportunidade é aquilo de que devemos abrir mão para obter algum bem ou 

serviço. Portanto, a vantagem comparativa reflete o custo de oportunidade relativo. 
18

  O Plano de Ação completo encontra-se disponível, em inglês, no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.unodc.org/documents/alternative-development/UNGASSActionPlanAD.pdf  

http://www.unodc.org/documents/alternative-development/UNGASSActionPlanAD.pdf



